
  CÂMARA DOS DEPUTADOS 
  SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 
  Núcleo de Auditoria de Tecnologia da Informação 
                       Processo 263.008/2017 

S E C I N 

Folha 

Ass. 

RELATÓRIO DE AUDITORIA N. 2/2017/Nuati - MONITORAMENTO 1 

1 Introdução 

Trata-se de auditoria realizada no processo APO03 – Gerir Arquitetura 
Corporativa, do modelo COBIT 5. Os exames realizados resultaram no Relatório de 
Auditoria n. 2/2017, expedido para a Diretoria-Geral em 11 de outubro de 2017.  

2. Retornam os autos a esta Secretaria de Controle Interno (Secin), em ação de 
monitoramento, para análise das providências adotadas em atendimento às 
recomendações. 

2 Monitoramento das recomendações 

2.1. Ponto de auditoria “3.1 Ausência de norma para regulamentar a aplicação da 
arquitetura da informação e sua governança”.  

2.1.1. Recomendação “3.1.8.1 a) Apresentar plano de ação a fim de apreciar, 
validar e submeter à autoridade competente minuta de norma de governança da 
arquitetura corporativa da Câmara dos Deputados, contemplando de forma 
integrada as arquiteturas de processos, da informação e de tecnologia da 
informação” (p. 11). 

2.1.1.1. Providências informadas pelo gestor 

3. Conforme manifestação expedida em 12/4/2018 (p. 22), a Aproge informou 
que o conceito de arquitetura corporativa precisa ser amadurecido e trabalhado 
sistematicamente, antes de se proceder à elaboração de minuta normativa que 
estabeleça a governança da temática na Casa.  

4. Nesse sentido, a referida área propôs que o plano de ação para adoção de 
uma política de arquitetura corporativa fosse dividido em duas etapas. A primeira, 
voltada à sensibilização e capacitação dos gestores e colaboradores sobre o tema, 
com o intuito de conceituar e mapear os benefícios da adoção dessa prática na Casa.  
A segunda, por sua vez, voltada ao desenvolvimento de projeto corporativo de 
operacionalização da arquitetura corporativa. 

5. A gestão informou ainda que o prazo para a conclusão da primeira etapa 
seria de aproximadamente de 1 (um) ano e 2 (dois) meses, e posteriormente seria 
executada a segunda etapa, que teria uma duração aproximada de 1 (um) ano e 10 
(dez) meses, perfazendo o total de 3 (três) anos. 

6. Por fim, salientou que, dada a dimensão do projeto a ser desenvolvido, ao 
término da primeira etapa, será necessário submeter à apreciação do Comitê de 
Gestão Estratégica minuta de Termo de Abertura de Projeto, para avaliar sua 
contribuição para a consecução do Planejamento Estratégico da Casa e sua 
viabilidade de implantação. 

2.1.1.2. Análise 

7. Verifica-se que o planejamento apresentado pela Aproge, em suma, prevê 
duas etapas, sendo uma para sensibilização e capacitação dos gestores, e a outra 
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para o desenvolvimento de projeto corporativo para “operacionalização da arquitetura 
corporativa”. 

8. O prazo inicial concedido para implementação da recomendação foi de cento 
e oitenta dias, tendo sido prorrogado por mais dez dias, conforme pedido formalizado 
pela gestão em 28/3/2018 (p. 20). 

9. Vale ressaltar que o prazo estipulado para a elaboração do plano leva em 
conta a necessidade de identificar as ações a serem realizadas, estimar o esforço e o 
prazo necessários, ordená-las de forma lógica e estabelecer um cronograma de 
trabalho. 

10. Segundo o Estatuto de Controle Interno1, o “plano de ação apresentado pelo 
auditado, incluído no relatório de auditoria ou fornecido posteriormente pelo 
responsável pela área auditada, deverá conter cronograma, ações e responsáveis 
pela execução ou uma justificativa de qualquer ação corretiva que não será 
implementada”. 

11. Nesse sentido, observa-se que o plano apresentado não contém um 
detalhamento capaz de expressar as etapas do trabalho a ser realizado, de forma a 
demonstrar a adequação do prazo pleiteado para a realização das ações, e tampouco 
os responsáveis por cada uma delas. 

12. Importante ressaltar que a fragilidade indicada no ponto de auditoria 
representa, por exemplo, a assunção de riscos ligados à gestão da informação, e que 
o prazo de implementação da recomendação emanada tem impacto direto na 
mitigação de tais riscos. Ao adiar a implementação dos controles necessários, a 
gestão aumenta sua exposição à potencial ocorrência de eventos indesejáveis. 

13. Em especial, a ausência de uma norma de governança sobre a arquitetura 
corporativa coloca em risco até mesmo a manutenção das boas práticas realizadas 
pela gestão, registradas no relatório de auditoria. Sem respaldo normativo, aumenta-
se o risco de que as práticas sejam abandonadas ou mantidas com baixo grau de 
aderência, abrindo espaço para eventuais fragilidades. 

14. A normatização recomendada, portanto, possui como um de seus objetivos 
assegurar a integração das iniciativas isoladas das respectivas unidades, dando 
consistência à arquitetura corporativa. Deverá também definir os papéis e 
responsabilidades dos atores, bem como os mecanismos de revisão e atualização da 
arquitetura. 

15. Todos esses aspectos são essenciais para que as camadas de processos 
organizacionais, informação e tecnologia da informação atuem de forma integrada 
para a realização das estratégias de tecnologia da informação e corporativa. 

16. Por tais motivos, considera-se fundamental que o plano de ação a ser 
elaborado possua detalhamento suficiente para expor com clareza as etapas do 
trabalho a ser realizado, viabilizando a análise sobre a adequação do prazo previsto 
para a efetiva submissão à autoridade competente de norma de governança da 
arquitetura corporativa. 

                                                           
1 Estatuto de Controle Interno, Secretaria de Controle Interno, Câmara dos Deputados, p. 53, disponível em: 

http://bd.camara.gov.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/35419/estatuto_controle_interno.pdf. Acesso em 17 mai. 

2018. 

http://bd.camara.gov.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/35419/estatuto_controle_interno.pdf
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17. O maior detalhamento das iniciativas no respectivo plano de ação é ainda 
condição necessária para que se possa acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos 
ao longo da execução do plano, aspecto fundamental para futuras ações de 
monitoramento e acompanhamento pela própria gestão. 

2.1.1.3. Conclusão 

18. Recomendação 3.1.8.1 a) não atendida. 

2.1.2. Recomendação “3.1.8.1 b) Executar as ações e prazos propostos no 
plano de ação, que serão objeto de monitoramento por este núcleo de auditoria” 
(, p. 11). 

2.1.2.1. Análise 

19. A presente recomendação é dependente da elaboração do plano de ação 
referenciado na recomendação 3.1.8.1 a), restando inviável sua execução no presente 
momento. 

2.1.2.2. Conclusão 

20. Recomendação 3.1.8.1 b) não atendida. 

3 Conclusão 

21. Propõe-se que o processo seja encaminhado, primeiramente, à Diretoria-
Geral para fins de acompanhamento, reiterando as recomendações em pauta e 
concedendo prazo para novo monitoramento em 180 dias. 

22. Em seguida, ao Comitê Estratégico de TI, para atendimento às 
recomendações 3.1.8.1 a) e b).  

23. Finalmente, os autos deverão retornar a este Núcleo de Auditoria para novo 
monitoramento.  

 

Brasília, 21 de maio de 2018.  
 


